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Ciclone em SP 
afeta voos no DF

Ontem, foram 37 cancelamentos no Aeroporto JK, reflexo direto do fechamento temporário dos 
terminais paulistas por causa de rajadas de vento que chegaram a 93km/h. Situação deve se normalizar hoje na capital

A 
instabilidade climática que 
atingiu o estado de São 
Paulo na tarde e na noite 
de quarta-feira, com raja-

das de vento superiores a 90 km/h, 
provocou um efeito dominó na ma-
lha aérea do país e paralisou as ope-
rações dos dois principais aeropor-
tos paulistas, Congonhas e Guaru-
lhos. Os impactos atingiram o Distri-
to Federal e, segundo a Inframerica, 
concessionária responsável pelo Ae-
roporto Internacional de Brasília, 50 
voos foram cancelados desde a tar-
de de quarta-feira, 29 deles na ma-
nhã de ontem. Para hoje, a previsão 
é de que o terminal volte a funcionar 
normalmente.

Ao todo, 37 voos foram cancela-
dos nesta quinta-feira, tanto na che-
gada quanto na partida. Até as 18h, 
12 voos registraram atraso na parti-
da do terminal brasiliense, reflexo di-
reto do fechamento temporário dos 
aeroportos paulistas após a forma-
ção de um ciclone extratropical so-
bre o Atlântico Sul.

Na quarta-feira, pelo menos 87 
decolagens e 80 pousos foram can-
celados em Congonhas, que voltou a 
operar de forma parcial apenas no fim 
da noite. No Aeroporto de Guarulhos, 
31 aeronaves tiveram de ser alterna-
das para outros terminais devido ao 
mau tempo, enquanto 15 voos pre-
vistos para ontem foram cancelados.

Taís Rocha, 42 anos, paciente on-
cológica que viajava de Salvador para 
o Rio de Janeiro, teve que descer em 
Brasília. Sem informações ou assis-
tência adequada, ela relatou ter pas-
sado mais de cinco horas sem rece-
ber água ou alimentação, situação 
que considerou “desumana”.

“Sou paciente oncológica com 
metástase nos ossos, na bacia e no 
pulmão, e estou pedindo ‘por favor, 
água’ e nada. Tem cinco horas que 
estou viajando e, até agora, não tive 
nada”, desabafou. Revoltada, Taís re-
clamou que não recebeu orientações 
da companhia aérea. “Criaram uma 
fila de prioridade e me colocaram lá. 
Quando cheguei, criaram outra. Con-
tinuamos sem respostas, sem orien-
tação alguma. Se não tem voo, coloca 
o pessoal em um hotel, ou pelo me-
nos dê alimentação”, cobrou.

Ela também criticou o fato de ter 
sido direcionada para Brasília sem 
suporte. “Isso não se faz! Se sabiam 
que o clima em São Paulo estava 
ruim, por que enviaram uma pacien-
te oncológica para Brasília, sem ne-
nhum auxílio, sem ter como voltar 
para casa ou como seguir viagem? 
Isso não existe.”

Congestionamento

A quarta-feira foi marcada por 
uma sucessão de eventos meteoroló-
gicos extremos na capital paulista. As 
rajadas de vento, que chegaram a 93 
km/h, forçaram o fechamento com-
pleto dos aeroportos de Congonhas 
e de Guarulhos, por questões de se-
gurança. O impacto foi imediato: ae-
ronaves em rota para São Paulo tive-
ram de alternar seus destinos.

Um voo da Latam, que havia de-
colado de Brasília com destino a 
Congonhas, retornou à capital fede-
ral momentos antes do pouso. Ou-
tro voo, que também havia saído da 
capital, foi desviado para Curitiba. 
Uma aeronave que vinha de Goiânia 
foi remanejada para Belo Horizonte, 
mas teve de pousar na capital federal 
horas depois, devido à lotação de ter-
minais no Sudeste.

No fim da noite de  quarta-fei-

ra,  diante do caos operacional, o 
Ministério de Portos e Aeroportos 
(MPor) e a Agência Nacional de Avia-
ção Civil (Anac) anunciaram medi-
das emergenciais para reduzir os 
atrasos. Entre elas, a ampliação ex-
cepcional do horário de funciona-
mento de Congonhas, que ontem 
operou até a meia-noite — duas ho-
ras além do limite tradicional.

O objetivo foi tentar reorganizar 
os voos represados desde o fecha-
mento temporário. Segundo o minis-
tério, a interrupção das operações na 
véspera foi inevitável, para garantir a 
segurança de passageiros e profissio-
nais da aviação civil. Tanto o MPor 
quanto a Anac afirmaram estar mo-
nitorando de perto o atendimento 
oferecido pelas companhias aéreas 
aos clientes afetados.

O Aeroporto de Brasília informou 
que as operações seguem normal-
mente hoje. As empresas aéreas que 
operam no terminal também se po-
sicionaram. A Latam destacou que 
clientes com voos de, para ou via São 
Paulo, entre quarta-feira e hoje — 
mesmo os não cancelados —, podem 
alterar a data da viagem sem custo, 
desde que a mudança seja feita an-
tes da partida original, como forma 
de aliviar a demanda nos aeroportos.

A Gol informou que passageiros 
impactados podem remarcar seus 
voos sem custo adicional, dentro da 
validade do bilhete, sem necessidade 
de ir ao aeroporto, bastando acionar 
a central da companhia. A Azul fle-
xibilizou sua política de remarcação: 
clientes com passagens para ontem e 
hoje podem alterar suas viagens até 
18 de dezembro, sem custo, ou man-
ter o valor integral como crédito para 
uso em até um ano.

* Estagiária sob a supervisão  
de Eduardo Pinho

Até as 18h de ontem, 12 voos registraram atraso na partida: longas esperas no aeroporto de Brasília
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Crônica da Cidade

O PL da Dosimetria é um acinte ao Ju-
diciário, pois, embora seja atribuição do 
Congresso Nacional legislar, a iniciativa de 
inventar uma lei somente para revogar ou 
revisar uma decisão recente do STF é to-
talmente desrazoada. No fundo, o parla-
mento se arvora em instância revisora, o 
que é inconstitucional. A tal Lei da Dosi-
metria pode valer para futuros golpes, mas 
não para rever, em duas horas, um julga-
mento que demandou investigações du-
rante dois anos.

Contra a montanha de provas, inclusive 
as produzidas pelos próprios réus, só res-
tou aos advogados recorrer a argumentos 

fantasiosos e, aos incriminados, posarem 
de supostos perseguidos políticos, sem 
poder negar o inegável. Os golpistas não 
escondiam nada de ninguém. Iam a pra-
ças públicas brandir, a plenos pulmões, 
os intentos de ruptura institucional. Eles 
mesmos gravaram e distribuíram as pro-
vas pelas redes sociais.

Não faz o menor sentido reduzir as pe-
nas dos que atentaram contra a democra-
cia. Ante a ameaça das facções, o Senado 
acaba de aprovar o aumento de penas pa-
ra integrantes de grupos criminosos. Os lí-
deres podem receber condenações de até 
60 anos, com previsão de aumento de pe-
nas para até 120 anos, em determinados 
casos. E ante a ameaça de golpe de Esta-
do, o que a Câmara faz e o que o Senado 
ensaia fazer?

Reduz, drasticamente, a pena dos gol-
pistas em até 2/3. Quer dizer, descrimina-
liza o crime, esvazia a gravidade do ato e 

estimula novas tentativas de ruptura ins-
titucional. Vejamos o caso da pandemia. 
A ação e a omissão do então governo fe-
deral provocou a morte de mais de 700 
mil pessoas. Aquela situação exigiria um 
aumento da penalidade para quem age 
de maneira tão insensata ante uma crise 
sanitária. E, no caso de outra pandemia, 
muito provável, segundo os cientistas, em 
razão das mudanças climáticas, quem vai 
nos proteger da insanidade dos políticos?

O sentimento de impunidade pode ser 
medido pela declaração do deputado Ale-
xandre Ramagem, foragido para os Esta-
dos Unidos: “Estou regular”. Ele foi con-
denado a 16 anos de prisão por tentativa 
de golpe. Só em outubro, Zambeli, Eduar-
do Bolsonaro e Ramagem custaram à Ca-
mara dos Deputados a bagatela de R$ 398 
mil. Eles vivem em uma bolha de impuni-
dade graças à omissão dolosa da Câmara 
dos Deputados.

Os juristas alertam que o PL da Do-
simetria favorecerá a uma infinidade de 
corruptos. E se, porventura, algumas ex-
celências forem flagradas em irregulari-
dades nas emendas parlamentares, o que 
acontecerá? A Câmara dos Deputados re-
duzirá as penas? O Senado pedirá o im-
peachment de ministros do STF? Os con-
denados serão incluídos como herois no 
Panteão da Pátria?

Com esse comportamento, a Câma-
ra sedimenta a ideia de que pode ser um 
reduto seguro para quem pratica delitos. 
E isso, fatalmente, atrairá o crime organi-
zado, que ela afirma combater. Basta ver 
o que ocorreu com deputado estadual TH 
Joias, do Rio de Janeiro, preso por defen-
der os interesses do Comando Vermelho.

Quem age sempre fora da lei foge da 
imprensa, do Ministério Público, da Po-
lícia Federal e do Judiciário, como o dia-
bo da cruz. O PL da Dosimetria pode 

valer para futuros golpes, mas não para 
a tentativa dos reús defendidos, julgados 
e sentenciados. Seria uma desmoraliza-
ção aceitar tal proposta absurda. É uma 
lei criada para favorecer interesses pes-
soais. Quem promulgou a atual lei de de-
fesa da democracia foi o Congresso Na-
cional; e quem a sancionou foi o ex-pre-
sidente Jair Messias Bolsonaro. Os juízes 
apenas aplicaram a lei que as Excelências 
parlamentares criaram. O STF precisa bar-
rar essa impostura.

As eleições de 2026 vêm aí e seria uma 
ótima oportunidade para os cidadãos da-
rem uma resposta a esses despautérios 
nas urnas e promoverem uma operação 
de saneamento básico moral na Câmara 
dos Deputados, varrendo as Excelências 
que tratam o orçamento público, as emen-
das, a questão climática, as leis, a preser-
vação ambiental e a democracia com ta-
manha irresponsabilidade.

A bolha da 
impunidade

TRANSPORTE AÉREO/

A ordem de serviço para a pavimentação das vias de acesso à Escola Classe Sítio das Araucárias, na região 
da Rota do Cavalo, em Sobradinho, foi assinada, ontem, pelo governador Ibaneis Rocha (MDB). O investimento 
inicial será de R$ 5,8 milhões, podendo chegar a R$ 7 milhões após complementações solicitadas do trecho. A 
obra beneficiará, diretamente, os 150 alunos da unidade de ensino, e cerca de 5 mil motoristas que utilizam dia-
riamente a via. Ao todo, serão pavimentados 3 km, com previsão de ampliação para 4,5 km, atendendo os dois 
acessos utilizados pela comunidade tanto de Sobradinho quanto do Itapoã. A iniciativa faz parte do programa 
Caminho das Escolas, que visa a melhorar a infraestrutura viária no entorno das unidades de ensino do Distrito 
Federal, principalmente, nas áreas rurais. O projeto vai contemplar serviços de terraplanagem, drenagem, pavi-
mentação asfáltica, sinalização horizontal e vertical, implantação de canteiro de obras, obras complementares, 
plantio de grama, elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS).

Asfalto na Rota do Cavalo
Davi Cruz/CB/DA Press


